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Resumo
Resiliência é um construto que descreve a capacidade de um indivíduo superar, com relativo sucesso,
condições adversas ou situações que envolvem risco ao seu bem-estar, desenvolvimento e saúde mental.
Alguns pesquisadores da área interpretam essa definição como uma indicação de que a resiliência é similar
a outras variáveis de ajustamento e presumem a sua estabilidade temporal. Isso leva sua avaliação a ser
feita frequentemente através de escalas autoadministradas, por vezes questionáveis em termos de sua
precisão e validade. Este artigo discute a abrangência e o histórico da resiliência psicológica e as várias
formas de sua avaliação. Mais especificamente, o objetivo deste artigo é apresentar argumentos contra a
pertinência da utilização de escalas de autorrelato para a mensuração da resiliência, considerando-se o
caráter relacional, processual e contextual desse construto. Para tanto, instrumentos disponíveis na literatura
para avaliação da resiliência são revisados e discutidos, apontando orientações para a pesquisa na área.
Palavras-chave: Resiliência, avaliação psicológica, mensuração.

Abstract
Resilience is a construct which describes the capacity of individuals to overcome, with relative success,
adverse conditions or risky situations to their well-being, development, and mental health. Some research-
ers interpret this definition as an indication that resilience is similar to some other adjustment variables
and they assume that it presents temporal stability. Resilience is frequently assessed using self-report
scales, which may also present validity and reliability problems. The present paper discusses the history
and the comprehensiveness of psychological resilience and the different ways of evaluating it. More spe-
cifically, the objective of this study is to present arguments against the use of self-report scales to measure
resilience, because of the relational, processual and contextual character of such construct. The main
instruments available in the literature are reviewed and discussed and new directions for research in the
area are suggested.
Keywords: Resilience, psychological assessment, measuring.

No campo das ciências comportamentais, o conceito
de resiliência refere-se essencialmente a um processo de
adaptação positiva diante de um contexto tipicamente
desfavorável, no qual o indivíduo demonstra uma notá-
vel capacidade de superação de condições adversas que
representariam uma ameaça significativa ao seu bem-
estar, desenvolvimento ou saúde mental (Luthar, 2006;
Masten, 2007; Rutter, 2006). Ao longo de décadas, o estu-
do científico da resiliência vem apresentando uma evolu-
ção considerável, marcada não apenas pela elaboração
de fundamentos teóricos e princípios metodológicos, ou

pela reunião de um amplo conjunto de evidências que
suportam sua consolidação como um construto psicoló-
gico de grande capacidade heurística na Psicologia, mas
também pelo surgimento de vários questionamentos em
torno das dimensões e das medidas relativas a esse cons-
truto (Masten & Obradovié, 2006). Tais questionamentos
acabam por refletir a relevância prática e o elevado inte-
resse da comunidade científica em relação a esse tema,
representando uma contribuição fundamental para o seu
progressivo refinamento epistemológico.

Uma das áreas em que se manifesta a controvérsia
existente prende-se à mensurabilidade psicológica da
resiliência. As formas tradicionalmente utilizadas para
avaliar esse construto podem ser classificadas nas seguin-
tes categorias: (a) escores de testes e outras medidas de
desempenho, como, por exemplo, notas escolares; (b)
perfis obtidos por questionários de personalidade ou

* Endereço para correspondência: Universidade Federal
de Ciências da Saúde de Porto Alegre, Sarmento Leite,
245, sala 610, Centro, Porto Alegre, RS, Brasil 90050-
170. E-mail: carolinereppold@yahoo.com.br e
claudio.hutz@terra.com.br

brought to you by COREView metadata, citation and similar papers at core.ac.uk

provided by Universidade do Minho: RepositoriUM

https://core.ac.uk/display/55621958?utm_source=pdf&utm_medium=banner&utm_campaign=pdf-decoration-v1


249

Psicologia: Reflexão e Crítica, 25(2), 248-255.

temperamento; (c) entrevistas e análise de histórias de
vida; e (d) entrevistas e análise do discurso de pessoas
informantes que convivem com o sujeito. Contudo, visan-
do a obter uma forma mais universal e objetiva de avaliar
esse construto, alguns pesquisadores desenvolveram ins-
trumentos de avaliação psicológica voltados especifica-
mente para a expressão de uma medida quantitativa do
grau de resiliência. Incluem-se nessa categoria as conhe-
cidas escalas de resiliência, por exemplo: Resilience Scale
(Wagnild & Young, 1993), Connor-Davidson Resilience
Scale (CD-RISC; Connor & Davidson, 2003) e Adolescent
Resilience Scale (Oshio, Kaneko, Nagamine, & Nakaya,
2003).

Essas escalas, optando por indicadores facturais na for-
mulação dos itens e solicitando aos sujeitos uma resposta
diferida assente em sua percepção cognitiva, têm sido
objeto de alguma contestação. Para alguns autores, a ade-
quação de instrumentos desse tipo deve ser questionada,
dada a natureza dinâmica, contextual e multidimensional
da resiliência, a qual não corresponde simplesmente a um
traço pessoal, mas sim a um processo transacional intrin-
secamente complexo de aprendizagem e de desenvolvi-
mento, que não pode ser apropriadamente expresso atra-
vés de uma medida escalar e momentânea (Masten &
Obradovié, 2006; Rutter, 2007).

Assim, o objetivo do presente artigo é discutir a perti-
nência da criação e utilização de escalas para mensuração
da resiliência, considerando-se o caráter relacional, desen-
volvimental e contextual desse construto. Para tanto, são
discutidos os processos envolvidos nas situações em que
se diz que o indivíduo é resiliente e procura-se demons-
trar que, para a compreensão da resiliência, é necessário
ir além de uma simples avaliação dos fatores de risco,
proteção e autoconfiança envolvidos na situação.

Perspectiva Histórica

Desde a segunda metade do século XX, diversos pes-
quisadores têm realizado estudos relacionados ao desen-
volvimento humano e à associação entre a ocorrência de
transtornos mentais e a exposição do indivíduo a fatores
de risco, eventos estressores ou outras adversidades
biopsicossociais. A partir dos resultados obtidos por es-
ses estudos, observa-se a existência de uma grande
heterogeneidade entre os padrões de resposta de diferen-
tes indivíduos e culturas a tais adversidades, variando
desde a ocorrência de psicopatologias graves e persisten-
tes, até a ausência de quaisquer evidências de prejuízos
significativos (Rutter, 2000, 2007).

Um dos trabalhos pioneiros mais importantes nessa li-
nha de pesquisa foi o estudo prospectivo de coorte conhe-
cido como Kauai Longitudinal Study (Werner, Bierman,
& French, 1971; Werner & Smith, 1977, 1982, 1992),
iniciado em 1955 por uma equipe interdisciplinar de
profissionais da saúde, com o objetivo de acompanhar o
desenvolvimento de 698 crianças nascidas naquele ano

na ilha de Kauai (Havaí). Os participantes foram perio-
dicamente avaliados, desde o período perinatal até a ida-
de adulta (ao completar 1, 2, 10, 18 e 32 anos), buscan-
do-se analisar as consequências, em longo prazo, da expo-
sição a fatores de risco diversos. Inicialmente, o estudo
concentrou-se na avaliação da vulnerabilidade dos indi-
víduos em relação a condições desfavoráveis comumente
presentes na população estudada, tais como estresse
perinatal, dificuldades socioeconômicas, psicopatologias
parentais e rupturas da unidade familiar.

Os instrumentos utilizados nesses estudos foram: Coo-
perative School and College Ability Tests, aplicados para
avaliação de habilidades verbais; Sequential Tests of
Educational Progress, para avaliação de leitura, escrita e
matemática; The California Psychological Inventory e
Nowicki Strickland Locus of Control Scale, destinados à
avaliação de características de personalidade. Questioná-
rios biográficos que continham informações sobre status
educacional, vocacional e matrimonial dos pais das crian-
ças foram aplicados para avaliação infantil, assim como
questionários investigando saúde e eventos estressores
ao longo da adolescência e da idade adulta. A avaliação
foi ainda complementada pelos resultados obtidos nos
testes Cattel Infant Intelligence Scale (destinado à ava-
liação de medidas sensório-motoras de ajustamento emo-
cional e de habilidades de linguagem); Primary Mental
Abilities Test (PMA), Bender-Gestalt Test e Vineland
Social Maturity Scale (mais voltados para a avaliação de
diversas facetas das habilidades e competências cogni-
tivas). Nessas medidas, indivíduos resilientes obtiveram,
em geral, escores significativamente mais altos do que as
crianças do grupo controle. A avaliação do ambiente fami-
liar incluiu, em todas as etapas, medidas sobre as seguin-
tes variáveis: nível educacional materno (baseado no
número de anos de escolaridade), status socioeconômico
(baseado na ocupação paterna, padrão de vida, condições
de habitação e quantidade de moradores na residência)
e estabilidade familiar (baseada nas informações das en-
trevistas, presença ou ausência do pai, alcoolismo, pro-
blemas de saúde mental dos pais e discordâncias entre
os pais).

Para a maioria das variáveis investigadas, à medida que
as pesquisas progrediram, verificou-se que alguns indi-
víduos, apesar de estarem expostos a sérios fatores de
risco, conseguiram superar dificuldades significativas, tor-
nando-se jovens adultos positivamente adaptados, com-
petentes e autônomos, enquanto outros apresentavam um
padrão diferente de desenvolvimento e de adaptação. A
partir desta constatação, o foco do estudo voltou-se pro-
gressivamente para a identificação e análise dos elemen-
tos que provavelmente estariam relacionados ao grau de
capacidade de superação desses indivíduos (Werner, 1993;
Werner & Smith, 1982).

Nessa linha, estudos prospectivos conduzidos por E.
James Anthony, publicados na década de 70, investiga-
ram o impacto sofrido por crianças cujos pais apresenta-
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vam transtornos psicopatológicos. Os resultados demons-
traram que, apesar do risco genético e ambiental aos quais
estavam submetidas, algumas dessas crianças não haviam
sofrido prejuízos significativos, apresentando boa saúde
psicológica e elevado nível de competência (Anthony,
1974, 1987). Em referência a essa demonstração de re-
sistência diante de um contexto de risco, Anthony passou
a utilizar o termo “invulnerabilidade”, o qual seria poste-
riormente refutado por transmitir uma ideia inadequada
de que tal adaptação positiva decorria de uma condição
absoluta e imutável, ou ainda a uma característica ine-
rente apenas a fatores constitucionais do indivíduo (Rutter,
2000).

No estudo de Anthony (1987) utilizou-se, para avali-
ação psicológica da vulnerabilidade, uma escala quan-
titativa que cobria diversas áreas do funcionamento psi-
cológico. As 14 variáveis testadas incluíram: presença e
severidade de transtorno psicológico, lógica de pensa-
mento, realidade, concretude, eficiência na defesa, es-
tratégias de coping, conteúdo de patologia, ansiedade,
identificação, controle do impulso, adaptação emocional
e agressividade. Cada díade mãe/filho respondeu também
ao General Information Questionnaire (GIQ; Janes,
Gilpin, Lander, & Finn, 1975), um questionário referente
a informações sobre o padrão de vida dos filhos e de seus
pais, no que compete ao funcionamento escolar e laboral,
relações familiares, participação social e relacionamento
com a comunidade; e ao Rochester Adaptive Behavior
Inventory (Jones, 1977), uma entrevista com as mães,
envolvendo aspectos acadêmicos e sociais dos filhos, bem
como a qualidade das relações familiares. O Minnesota
Multiphasic Personality Inventory (MMPI; Hathaway &
McKinney, 1942) foi utilizado, ainda, para avaliação de
personalidade. Portanto, seja no estudo do grupo de
Werner, seja no estudo de Anthony, os instrumentos utili-
zados na pesquisa avaliavam variáveis envolvidas na
resiliência, mas não havia um instrumento específico des-
tinado à mensuração direta desse construto.

Também na década de 1970, Norman Garmezy, pro-
fessor da Universidade de Minnesota, fundou um pro-
grama de pesquisa denominado Project Competence, com
o objetivo de estudar processos adaptativos e indicado-
res de competência em crianças sujeitas a diferentes adver-
sidades, a partir de uma perspectiva desenvolvimental.
Um dos diversos trabalhos originados a partir desse pro-
jeto foi um estudo prospectivo de coorte de uma amostra
normativa de 205 crianças escolares da cidade de Minnea-
polis (Minnesota), que foram posteriormente reavaliadas
quando decorridos 7, 10 e 20 anos desde a realização de
sua avaliação inicial. Ao longo do tempo, esse estudo foi
sendo acompanhado por outros estudos concomitantes do
Project Competence, especificamente focados em amos-
tras de risco, as quais incluíram crianças que apresenta-
vam deficiências físicas, problemas cardíacos congênitos
e históricos de psicopatologia parental, além de crianças
moradoras de abrigos e refugiadas de guerra (Masten,

Morison, Pellegrini, & Tellegen, 1990; Masten & Powell,
2003). Nesse projeto, o principal instrumento utilizado para
mensuração de resiliência foi o Life Events Questionnaire
(LEQ), havendo ainda outros instrumentos, usados para
avaliar o conhecimento dos pais acerca do comportamento
das crianças em casa e na escola, como sejam: Home
Rating Scales, Family Rating Scales e Community Men-
tal Health Interview (Masten et al., 1990). Por sua vez, as
desordens parentais de personalidade antissocial foram
mensuradas através do Antisocial Behavior Inventory
(Zucker, Ellis, Fitzgerald, Bingham, & Sanford, 1996),
sendo ainda usada a Parental Bonding Instrument (PBI;
Parker, Tupling, & Brown, 1979), em uma amostra de
indivíduos de 16 anos de idade, com o intuito de avaliar a
qualidade do cuidado parental. Por último, o projeto en-
volveu a aplicação do Acceptance and Emotional Verbal
Responsivity Subscales of the HOME inventory (Bradley
& Caldwell, 1984) para mensurar a responsividade ma-
terna, assim como a Aggression Subscale do Jackson
Personality Research Form (Jackson, 1967) e a Overt
Anger Subscale do Handling Anger Questionnaire
(Spielberger et al., 1985), para avaliar algumas caracte-
rísticas da personalidade materna.

Um aspecto comum a esses estudos pioneiros é o fato
de eles haverem se voltado à investigação de processos
de adaptação positiva, uma diferença significativa em
relação à tendência científica da época (Masten et al.,
1990). Segundo Rutter (2000), durante um longo tempo
esses processos haviam recebido pouca atenção, em par-
te devido a um desinteresse no estudo das diferenças in-
dividuais (que tendiam a ser atribuídas a fatores constitu-
cionais indefinidos), ou também porque tais processos
pareciam ser de difícil explicação, ou ainda em função
do temor de que um direcionamento do foco para desfe-
chos positivos em face de condições adversas pudesse
distrair a atenção das autoridades em relação à gravidade
dessas condições. Entretanto, as crescentes mudanças no
clima científico e a emergência da própria “Psicologia
Positiva” vieram a abrir caminho para o estudo dos fenô-
menos compreendidos pelo conceito que viria a ser deno-
minado resiliência.

Uma das primeiras áreas do conhecimento científico a
utilizar o termo “resiliência” para conceituar um deter-
minado fenômeno foi a Física (Yunes, 2003): na área de
mecânica dos sólidos, esse conceito refere-se à “pro-
priedade que alguns corpos apresentam de retornar à sua
forma original após terem sido submetidos a uma defor-
mação elástica” (Houaiss & Villar, 2001). Porém, o con-
ceito de resiliência não permaneceu limitado a uma única
disciplina, mas passou a compreender uma ideia ampla,
referente à “capacidade apresentada por um sistema di-
nâmico de suportar ou de recuperar-se de distúrbios signi-
ficativos” (Masten, 2007). Tal conceito genérico foi oportu-
namente adaptado a contextos específicos de outras áreas
do conhecimento, tais como a Ecologia (Holling, 1973),
a Economia (Briguglio, Cordina, Farrugia, & Vella, 2009)
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e a Psicologia, a partir da metáfora originalmente associ-
ada ao sentido físico e ao caráter dinâmico denotados por
esse termo.

Complexidade do Construto

Embora o conceito genérico de resiliência venha sendo
utilizado em uma variedade de áreas do conhecimento,
deve-se observar a existência de importantes diferenças
e particularidades relativas a cada contexto específico.
Por exemplo, enquanto no campo da Física a resiliência
corresponde a uma propriedade de um determinado cor-
po, no campo da Psicologia e demais ciências do com-
portamento esse conceito corresponde a um processo de
caráter transacional, mediado pela interação entre o indi-
víduo e o ambiente, cujo resultado varia em função da
sinergia formada por diversos atributos e subprocessos
(Jaffee, Caspi, Moffitt, Polo-Tomas, & Taylor, 2007;
Masten & Obradovié, 2006).

Duas categorias distintas de fatores probabilísticos,
cujos efeitos potenciais são mutuamente opostos, figu-
ram como componentes de fundamental importância nesse
processo: os fatores de risco (tipicamente associados a
padrões de adaptação negativa) e os fatores de proteção
(tipicamente associados a padrões de adaptação positiva
diante de contextos de risco). Ambas as categorias têm
sido amplamente investigadas através de estudos com-
portamentais (Werner, 2000), e compreendem elementos
pertinentes a vários domínios do funcionamento huma-
no, tais como atributos pessoais, estrutura e dinâmica
familiar, contexto social, aspectos culturais e eventos
específicos (Masten & Obradovié, 2006).

Contudo, embora haja evidências empíricas de que
grande parte da diversidade existente entre padrões de
adaptação individual possa ser resultante da combinação
dos efeitos dos fatores de risco e proteção, o estudo da
resiliência não deve estar limitado à investigação de tais
elementos. Segundo Rutter (2006), as concepções tra-
dicionais de risco e proteção partem da premissa im-
plícita de que seus respectivos impactos serão bastante
similares entre diferentes indivíduos, atribuindo a varia-
bilidade dos resultados observados ao grau de equilíbrio
existente entre esses fatores em cada caso particular. O con-
ceito de resiliência, por outro lado, parte do reconheci-
mento de que há uma grande variabilidade na forma como
os indivíduos respondem a situações e experiências se-
melhantes. Portanto, um entendimento mais aprofundado
dos mecanismos associados a tal variabilidade poderá
contribuir significativamente para a definição de estraté-
gias adequadas de prevenção e promoção da saúde.

Dessa forma, Rutter (2006) argumenta que a resiliência
não é apenas um novo termo utilizado para referenciar
conceitos já existentes. Embora compreenda e requeira a
investigação prévia dos fatores de risco e proteção pre-
sentes em cada contexto, o conceito de resiliência acres-
centa uma nova dimensão ao estudo dos fenômenos in-
fluenciados por tais fatores. O autor observa que um dos

mais importantes aspectos relacionados a esse conceito é
a promoção de uma mudança significativa de foco em
comparação aos conceitos de risco e proteção: em vez de
concentrar-se na análise de variáveis que influenciam a
adaptação do indivíduo, o estudo da resiliência deve es-
tar concentrado na análise de processos (ou mecanismos)
mediadores dessa adaptação, refletindo assim a natureza
dinâmica desse construto.

Entre os mecanismos mediadores da resiliência podem
estar incluídas estratégias pessoais de coping (Rutter,
2000, 2007), um conceito definido por Lazarus e Folkman
(1984) como sendo um conjunto dinâmico de esforços
cognitivos e comportamentais usados pelo indivíduo para
lidar com demandas internas ou externas, as quais são
percebidas como uma sobrecarga em relação aos seus
recursos pessoais. Dentro dessa perspectiva, portanto, o
coping não equivale simplesmente a um comportamento
adaptativo automatizado e, assim como a resiliência, é
um fenômeno que corresponde a um processo, sendo mais
um estado do que um traço pessoal (Lazarus & Folkman,
1984). A ampla variabilidade de mecanismos de coping e
de seus respectivos resultados diante de diferentes tipos
de adversidades indica que é necessário dar-se a devida
atenção não apenas a aspectos contextuais ou a atributos
e experiências pessoais, mas também a determinadas ope-
rações mentais que possam atuar na mediação do pro-
cesso de adaptação do indivíduo (Rutter, 2007).

Deve-se ter em mente que a resiliência é um fenômeno
caracterizado essencialmente pelos seguintes aspectos:
(a) a presença de condições adversas significativas, que
constituem fatores de risco frequentemente associados à
ocorrência de desajustamentos biopsicossociais diver-
sos; e (b) a demonstração de padrões de adaptação posi-
tiva diante da exposição do indivíduo aos fatores de risco
em questão. Tal caracterização reflete a natureza infe-
rencial desse construto, o qual não pode ser diretamente
observado, mas sim indiretamente inferido a partir da
análise conjunta dos aspectos anteriormente citados
(Luthar, 2006; Masten & Gerwitz, 2006; Rutter, 2006).
Portanto, avaliações baseadas apenas em indicadores de
competência e saúde mental, como é o caso de várias es-
calas que pretendem mensurar resiliência, não estariam
efetivamente avaliando a resiliência do indivíduo, em
virtude de estarem ignorando um aspecto fundamental des-
se construto: a existência de risco. Qualquer avaliação
efetiva de resiliência deve compreender uma análise ade-
quada não apenas dos padrões adaptativos individuais,
mas também das adversidades presentes no contexto. Essa
análise deve contemplar uma ampla faixa de possíveis
efeitos negativos da exposição ao risco, bem como deve
estar baseada em uma medida objetiva do grau de risco
apresentado, reduzindo-se assim a possibilidade de for-
mulação de conclusões incorretas em decorrência de fa-
lhas metodológicas (Rutter, 2006).

Todavia, a complexidade da resiliência não se resume
à existência de diversos aspectos que podem influenciar
o processo de adaptação do indivíduo, ou às inúmeras
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formas e proporções em que esses aspectos podem estar
combinados. Rutter (2006, 2007) apresenta importantes
considerações a respeito de diversos outros pontos que
ilustram essa complexidade, tais como:

1. A exposição a determinados riscos pode ter efeitos
paradoxalmente positivos: evidências empíricas in-
dicam que a exposição a condições adversas pode,
em determinadas circunstâncias, aumentar a resistên-
cia do indivíduo a experiências semelhantes futuras,
de forma análoga ao que ocorre em relação à expo-
sição a agentes infecciosos, que pode resultar na
obtenção de certo grau de imunidade em relação a
exposições posteriores aos mesmos agentes. Os
resultados observados em um estudo longitudinal de
coorte que acompanhou a trajetória de indivíduos
californianos que enfrentaram a Grande Depressão
dos anos 30 (Elder, 1974) constituem um exemplo
ilustrativo desse aspecto.

2. Alguns elementos podem produzir efeitos protetores
em determinadas circunstâncias de risco, mas podem
ser neutros (ou mesmo negativos) na ausência de
riscos contextuais: por exemplo, a adoção de uma
criança vítima de abuso ou negligência parental pode
ter um efeito protetor significativo, enquanto a ado-
ção de uma criança oriunda de um ambiente de baixo
risco e de cuidado parental adequado pode não apre-
sentar qualquer vantagem particularmente relevante
em relação ao seu desenvolvimento e à sua saúde
mental.

3. Os padrões de adaptação individuais podem variar
em relação a diferentes tipos de adversidades ou de
domínios adaptativos: um mesmo indivíduo pode
demonstrar resiliência em relação a determinados ti-
pos de risco, mas não em relação a outros, ou pode
demonstrar padrões adaptativos positivos restritos a
apenas determinados domínios do funcionamento
humano.

4. A resiliência não é uma condição que possa ser con-
siderada estável e constante ao longo do tempo: um
indivíduo pode demonstrar diferentes graus de resi-
liência em diferentes períodos da sua trajetória de
vida, oscilações que podem ocorrer, por exemplo, em
função de mudanças contextuais significativas.

Certamente, tal grau de complexidade não se restrin-
ge apenas à resiliência, sendo também inerente a diver-
sos outros construtos, tais como: autopercepção, afeti-
vidade, qualidade de vida, estresse, etc. No amplo cená-
rio da avaliação psicológica, portanto, evidencia-se o
papel fundamental do psicólogo na integração de infor-
mações diversas, provenientes de múltiplas fontes, pos-
sibilitando a obtenção de resultados úteis e fidedignos.
Para tanto, obviamente, faz-se necessário um nível apro-
priado de conhecimento dos instrumentos de avaliação
disponíveis, especialmente em relação a quais variáveis
estão sendo efetivamente avaliadas através dos testes
psicológicos.

Instrumentos para Avaliação da Resiliência

Face à complexidade do fenômeno e à sua natureza di-
nâmica e contextual, antecipa-se que a avaliação da
resiliência não pode ser fundamentada em um instrumento
único ou unidimensional, ou como uma condição estável
do sujeito, devendo ser relativizada em relação aos fato-
res de risco e proteção do contexto. Infelizmente, a gene-
ralidade dos instrumentos que se destinam à avaliação do
construto resiliência centra-se em variáveis psicológicas
envolvidas na resiliência (como apoio social, coping,
autoeficácia, ajustamento emocional, etc), mas não pro-
priamente no construto em si. Importa, mesmo assim,
descrever os principais instrumentos de avaliação da
resiliência disponíveis na investigação psicológica.

A Adolescent Resilience Scale foi desenvolvida por
Oshio et al. (2003), sendo composta por 21 itens, ava-
liando três fatores: busca de novidades, regulação emo-
cional e orientação positiva para o futuro. Foi concebida
para jovens japoneses, com a finalidade de mensurar
características psicológicas de indivíduos resilientes e o
quanto os sujeitos são capazes de manter a saúde mental,
sem deterioração, mesmo depois de experimentarem acon-
tecimentos dolorosos na vida. Trata-se de um instrumen-
to de autorrelato, respondido por meio de uma escala
Likert de cinco pontos. A escala original apresenta boa
consistência interna (alpha da escala total = 0,85; alphas
por fatores: procura de novidades = 0,79; regulação emo-
cional = 0,77; e orientação positiva para o futuro = 0,81).
A escala apresenta também evidências de validade de
critério, uma vez que os escores de grupos considera-
dos bem ajustados foram maiores que os escores do gru-
po vulnerável.

A Resilience Scale, desenvolvida por Wagnild e Young
(1993), avalia o nível de adaptação psicossocial positiva
nos acontecimentos significativos da vida. Originalmen-
te, essa escala foi construída a partir do relato de 24 mu-
lheres (previamente selecionadas por adaptarem-se com
sucesso à adversidade da vida) e destinada à população
adulta. O teste é composto por 25 itens, respondidos em
uma escala do tipo Likert de sete pontos, onde escores
altos indicam elevada resiliência. A escala apresenta
evidências de diferentes tipos de validade (conteúdo,
construto e critério). Nos estudos de validade de construto
dessa medida, cinco componentes foram identificados
como fatores para resiliência: serenidade, perseverança,
autoconfiança, sentido de vida e autossuficiência.

A Resilience Scale foi adaptada para o português bra-
sileiro pelo grupo de estudos de Pesce et al. (2005), que
realizaram também estudos de confiabilidade e validade
desse instrumento. Para o estudo de adaptação, foi com-
posta uma amostra de 997 escolares, com idade média de
15,4 anos (desvio-padrão = 1,48), alunos de 7ª e 8ª séries
do Ensino Fundamental e dos 1º e 2º anos do Ensino
Médio de escolas municipais do Rio de Janeiro. A adap-
tação conservou os 25 itens originais e apresentou bons
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indicadores de validade de conteúdo (equivalência semân-
tica), de consistência interna (escala total = 0,80) e de
confiabilidade intraobservador. O kappa oscilou entre
discreto e moderado, com intervalo de confiança de 95%.

A Child Psychosocial Distress Screener (CPDS;
Jordans, Komproe, Tol, & De Jong, 2009) é outro instru-
mento descrito por seus autores como próprio para ava-
liação de resiliência. Trata-se de um instrumento de tria-
gem breve, multidimensional e sensível para o uso em
emergências. Foi desenvolvido em um programa de aten-
ção psicossocial a crianças de quatro países afetados por
conflitos e em situações de violência (Sri Lanka, Indo-
nésia, Burundi e Sudão). A CPDS visa a avaliar o sofri-
mento psicossocial não-específico e a detecção precoce
dos prejuízos emocionais decorrentes. Apresenta como
características principais: avaliação de sofrimento não-
específico, que auxilia a detecção da psicopatologia; é
um instrumento breve e administrável por não-clínicos
(composto por sete itens, respondidos em uma escala de
três pontos); avalia aspectos contextuais e da comunida-
de; e permite a triangulação de informações (crianças e
professores). Apresenta evidências de validade de cons-
truto e de critério (sensibilidade diagnóstica e especifici-
dade moderada: 0,84 e 0,64, respectivamente) para ava-
liação de sofrimento psicossocial não-específico: aborda
questões como sofrimento traumático e atual, percepção
de enfrentamento e apoio social e adaptação escolar.

A Connor-Davidson Resilience Scale (CD-RISC;
Connor & Davidson, 2003) aparece utilizada na avalia-
ção de traumas. Trata-se de um instrumento formado por
25 itens autorrespondidos. Cada item é pontuado em uma
escala Likert de 5 pontos, que quantifica a resiliência no
contexto da exposição ao trauma. Estudos indicam que
essa medida apresenta boa confiabilidade e indicadores
de validade de conteúdo (Bruwer, Emsley, Kidd, Lochner,
& Seedat, 2008).

Para utilização no campo militar, o Deployment Risk
and Resilience Inventory (DRRI; King, King, Vogt,
Knight, & Samper, 2006) é um conjunto de escalas
multidimensionais que podem ser utilizadas para avaliar
fatores relacionados à saúde e bem-estar dos veteranos
militares. Inclui escalas para avaliar dois fatores de pré-
combate (estressores prévios e ambiente familiar na in-
fância), 10 fatores relativos ao combate (experiências
de combate; percepção de ameaça; consequências das
batalhas; dificuldades da vida e ambiente de trabalho;
senso de preparação e exposições nucleares, biológicas
e químicas; preocupações sobre a vida e rupturas fami-
liares; apoio social; assédio sexual e assédio em geral) e
dois fatores pós-combate (apoio social e estresse). Re-
sultados da administração dessas escalas em veteranos
de guerra demonstraram que esse instrumento apresenta
alta consistência interna e adequados níveis de confia-
bilidade no teste-reteste.

Por fim, outro instrumento definido por seus autores
como próprio para avaliação de resiliência é a Child
Health and Illness Profile-Child Edition (CHIP-CE; Riley

et al., 2006). Esse instrumento foi utilizado por Forrest,
Riley, Vivier, Gordon e Starfield (2004) para avaliar a
saúde de crianças de 6 a 11 anos, a partir da perspectiva
das próprias crianças e de seus pais. Esse teste é compos-
to por 76 itens que fornecem um abrangente perfil da
qualidade de vida e saúde em cinco domínios: satisfação
com a saúde e consigo (11 itens); conforto, sintomas físi-
cos e emocionais, e restrições nas atividades devido a
doenças (22 itens); resiliência, comportamentos e parti-
cipação da família em atividades que auxiliem na melho-
ra da saúde (19 itens); riscos e comportamentos que pos-
sam representar risco à saúde (14 itens); e realização e
desenvolvimento escolar – 10 itens (Forrest et al., 2004).
A versão da CHIP-CE respondida pelos pais é denomi-
nada Parent Report Form – Child Health and Illness
Profile-Child Edition (Riley et al., 2006), sendo uma
medida da saúde e da qualidade de vida da criança atra-
vés da avaliação de seus pais. Foi desenvolvida e valida-
da na Espanha para pais de crianças de seis a onze anos,
havendo estudos que mostram que esse instrumento é
válido em diferentes condições étnicas e socioeconômicas
(Riley et al., 2006).

Considerações Finais

A avaliação da resiliência na Psicologia é assunto de
controvérsia. Se em algumas pesquisas se avalia a
resiliência através de questionários de personalidade e de
temperamento pouco específicos, em outras, os recursos
utilizados, ainda que chamados de instrumentos para
medir a “resiliência”, acabam sendo mais instrumentos
de medida de ajustamento psicossocial. Face à complexi-
dade do construto, tais escalas de resiliência são criticáveis
por pretenderem avaliar um traço psicológico sem a sua
forçosa contextualização. Importa reconhecer que os itens
das escalas consideram fatores de risco e de proteção que
não podem ser generalizados às diversas faixas etárias,
quadros socioeconômicos ou grupos culturais.

Portanto, muitos desses instrumentos são úteis para
avaliar características estáveis de indivíduos, como tra-
ços de personalidade, por exemplo, mas não contemplam
satisfatoriamente o construto resiliência. Existe notória
variabilidade intraindividual quando um sujeito é sub-
metido a experiências estressoras ou condições adversas
que ameaçam o seu bem-estar e saúde mental (Luthar,
2006; Masten, 2007; Rutter, 2006).

Deve-se considerar que, embora alguns dos instrumen-
tos apresentados tenham sido construídos para avaliar
estados (situações transitórias, temporárias), ainda assim
são instrumentos que avaliam características estáveis de
um indivíduo (ansiedade, raiva, serenidade, perseveran-
ça, autoconfiança, etc.), as quais podem sofrer alterações
em função de eventos de vida ou situações específicas.
Resiliência é uma metáfora ou, em termos psicológicos,
um estado. Não é um traço de personalidade ou uma pro-
priedade neuropsicológica dos indivíduos. A resiliência
descreve o processo resultante de uma situação em que
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um indivíduo enfrenta, com relativo sucesso, condições
adversas e situações de risco, com o auxílio de fatores de
proteção que podem ser (e frequentemente são) externos
e fora de seu controle. A natureza interativa, desenvolvi-
mental e contextual do construto nos diz que ser resiliente
em uma situação não garante, nem permite prever, que o
indivíduo será novamente resiliente em uma situação se-
melhante no futuro e, muito menos, resiliente em situa-
ções diferentes. Alterações na rede de apoio social, por
exemplo, podem ter mais impacto sobre a capacidade de
enfrentar com sucesso situações de risco do que variá-
veis individuais, como ansiedade, depressão, estresse ou
autoeficácia, entre outras.

Importa, portanto, um maior investimento da pesquisa
na operacionalização da resiliência de forma a reunir os
melhores indicadores, por exemplo de registro direto, para
a sua avaliação. Com a Psicologia Cognitiva, generali-
zou-se o recurso a escalas de autorrelato, acreditando-se
na capacidade do sujeito de se autoavaliar com precisão
nas diferentes dimensões psicológicas, o que pode não
ser tão adequado à avaliação de dimensões psicológicas
suscetíveis de mudanças no tempo e no contexto. No caso
da resiliência, como ressalta Rutter (2006), há ainda a
necessidade de uma avaliação apropriada das adversida-
des presentes ao longo da trajetória do indivíduo, uma
vez que só faz sentido falar-se em resiliência diante de
contextos que efetivamente apresentem riscos signifi-
cativos.

Dada a relevância que a resiliência e o seu estudo re-
presentam na psicologia dos nossos dias, importaria um
maior investimento na construção e validação de instru-
mentos alternativos e complementares para a sua ava-
liação. Uma análise efetiva desse construto requer um sis-
tema de avaliação multidimensional, que compreenda os
diversos aspectos relacionados à investigação da resi-
liência como um processo dinâmico, e não apenas como
um conjunto de indicadores de competência e ajustamento
biopsicossocial. Faz-se necessário, ainda, que a avalia-
ção da resiliência seja devidamente contextualizada em
relação a diferentes tipos de risco e domínios adaptativos
– não basta apenas que se tenha a informação de que um
determinado indivíduo demonstra resiliência, é importante
que se saiba como essa resiliência se manifesta, e diante
de quais condições adversas.
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